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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WESLEY RENAUER COSTA 
ADVOGADA : KARLA CHRISTIANI SODRE DE SOUZA - SC009238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. CONCOMITÂNCIA DE HABEAS CORPUS
COM RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. MANDAMUS NÃO
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  do habeas  corpus,  em  razão  da  concomitante
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial,
por violação ao princípio da unirrecorribilidade, e da ausência de
flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ofício. 

2. Agravante sustenta possibilidade de superação do óbice
da  unirrecorribilidade  por  se  tratar  de  tutela  imediata  da
liberdade e de ilegalidade manifesta, destacando distinção entre o
escopo do recurso especial e do habeas corpus,  além de alegar
nulidades probatórias e pleitos de absolvição ou desclassificação
em relação a delitos imputados. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o

conhecimento  do habeas  corpus quando  já  interpostos,
concomitantemente,  recurso  especial  e  agravo  em  recurso
especial  contra  o  mesmo  ato  judicial,  diante  do  princípio  da
unirrecorribilidade. 

4.  Consiste,  ainda,  em  saber  se  há  flagrante  ilegalidade
apta a superar o óbice processual e autorizar concessão de ofício.

III. Razões de decidir
5.  A  impetração  de habeas  corpus concomitantemente  à

interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial
contra  o  mesmo  ato  judicial  viola  o  princípio  da
unirrecorribilidade,  caracteriza  indevida  subversão  do  sistema
recursal e impede o conhecimento do mandamus.

6. A alegação genérica de tutela imediata da liberdade e de
distinção de escopos entre as vias eleitas não afasta a preclusão
consumativa  nem  autoriza  tramitação  paralela  de  impugnações
contra o mesmo decisum. 

Documento eletrônico VDA57774807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 13:28:17
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 1e32a0ac-0da7-4d56-85b0-4095e364ad75



7.  Inexistem  elementos  que  evidenciem  flagrante
ilegalidade  capaz  de  justificar  concessão  de habeas  corpus  de
ofício, razão pela qual se mantém o não conhecimento. 

IV. Dispositivo
8. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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ADVOGADA : KARLA CHRISTIANI SODRE DE SOUZA - SC009238
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AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. CONCOMITÂNCIA DE HABEAS CORPUS
COM RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. MANDAMUS NÃO
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu  do habeas  corpus,  em  razão  da  concomitante
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial,
por violação ao princípio da unirrecorribilidade, e da ausência de
flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ofício. 

2. Agravante sustenta possibilidade de superação do óbice
da  unirrecorribilidade  por  se  tratar  de  tutela  imediata  da
liberdade e de ilegalidade manifesta, destacando distinção entre o
escopo do recurso especial e do habeas corpus,  além de alegar
nulidades probatórias e pleitos de absolvição ou desclassificação
em relação a delitos imputados. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento  do habeas  corpus quando  já  interpostos,
concomitantemente,  recurso  especial  e  agravo  em  recurso
especial  contra  o  mesmo  ato  judicial,  diante  do  princípio  da
unirrecorribilidade. 

4.  Consiste,  ainda,  em  saber  se  há  flagrante  ilegalidade
apta a superar o óbice processual e autorizar concessão de ofício.

Documento eletrônico VDA57776188 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 13:27:34
Código de Controle do Documento: 316eec72-871d-4adf-bc9a-9f5b68ac7cb7



III. Razões de decidir

5.  A  impetração  de habeas  corpus concomitantemente  à
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial
contra  o  mesmo  ato  judicial  viola  o  princípio  da
unirrecorribilidade,  caracteriza  indevida  subversão  do  sistema
recursal e impede o conhecimento do mandamus.

6. A alegação genérica de tutela imediata da liberdade e de
distinção de escopos entre as vias eleitas não afasta a preclusão
consumativa  nem  autoriza  tramitação  paralela  de  impugnações
contra o mesmo decisum. 

7.  Inexistem  elementos  que  evidenciem  flagrante
ilegalidade  capaz  de  justificar  concessão  de habeas  corpus  de
ofício, razão pela qual se mantém o não conhecimento. 

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por WESLEY RENAUER
COSTA, contra decisão de fls. 186-189, que não conheceu do habeas corpus,
em razão da concomitante interposição de recurso especial, por violação ao
princípio da unirrecorribilidade, e por ausência de flagrante ilegalidade apta
a justificar a concessão de ofício.

Sustenta a parte agravante a possibilidade de superação do óbice
da unirrecorribilidade por se tratar de tutela imediata da liberdade e de
ilegalidade  manifesta,  destacando  a  distinção  entre  o  escopo  do  recurso
especial e do habeas corpus.

Aponta,  como  flagrante  ilegalidade,  nulidade  das  provas  por
violação  de  domicílio  sem  mandado,  sem  consentimento  válido  e  sem
situação de flagrância. Alega, ainda, nulidade por ausência de advertência
quanto ao direito ao silêncio nas abordagens do corréu e do adolescente,
contaminando as provas subsequentes. 

No tocante ao delito de corrupção de menores (art. 244-B do ECA),
sustenta  atipicidade  por  ausência  de  nexo  causal,  atuação  conjunta  ou
indução do adolescente pelo paciente, apontando que o menor atuou com o
corréu e não há prova de contato entre o paciente e o adolescente, sendo o
crime punível a título de dolo. Defende que a aquisição do videogame foi ato
posterior  e  autônomo,  ajustado  exclusivamente  com  o  corréu,  mediante
pagamento por pix. 

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconhecer  a
nulidade  do  ingresso  domiciliar  e  das  provas  derivadas;  a  nulidade  das
declarações  obtidas  sem advertência  do  direito  ao  silêncio;  a  absolvição
quanto ao art. 244-B do ECA; ou, subsidiariamente, a desclassificação para
receptação culposa.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante,  não há como se
furtar ao fato de que houve a interposição de recurso especial e de agravo
em  recurso  especial  (AREsp  n.  3236092/SC)  concomitantemente  à
impetração do presente habeas corpus e com as mesmas pretensões. 
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Conforme  já  demonstrado  na  decisão  de  fls.  186-189,
tal   circunstância  impede  o  conhecimento  da  impetração,  posto  que,  de
acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  não  é  possível  a
impetração  de  habeas  corpus  concomitantemente  com a  interposição de
recurso  especial,  sob  pena  de  indevida  violação  do  princípio  da
unirrecorribilidade. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
NO  HABEAS  CORPUS.  1.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
PEDIDO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  2.  HC
IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM ARESP. SUBVERSÃO
DO SISTEMA RECURSAL. OFENSA À UNIRRECORRIBILIDADE.
3. PEDIDO CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL, A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Diante  da  ausência  de  previsão  legal  de  pedido  de
reconsideração  e  verificada  a  observância  ao  prazo  de
interposição,  conheço  do  presente  pedido  como  agravo
regimental.

2 . A utilização simultânea do habeas corpus e do recurso
apropriado,  em  especial  na  presente  hipótese,
revela manifesta subversão do sistema recursal e violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais, o
que impede o conhecimento do presente  mandamus.  Com
efeito,  "a  jurisprudência  desta  Corte  não  admite  a
tramitação  concomitante  de  recursos  e  habeas
corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação
do  princípio  da  unirrecorribilidade".  (AgRg  no  HC  n.
823.337/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado
em 14/8/2023, D Je de 21/8/2023.) - [...]

3. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental,
a que se nega provimento.

(AgRg no HC n.  872.367/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/3/2024, D  Je  de
22/3/2024, [gn].)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AJUIZAMENTO
DO  WRIT  SIMULTÂNEO  À  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL  NA  ORIGEM.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  ESTRATÉGIA  PROCESSUAL.
OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. "[o] ajuizamento simultâneo do writ com interposição de
recurso próprio contra o mesmo ato judicial,  tal como no
caso dos autos, trata-se de indevida subversão do sistema
recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade.
Cabe  à  parte  optar  pelo  caminho  que  lhe  seja  mais
favorável,  arcando  com as  consequências  de  sua
escolha" (AgRg no HC n. 589.923/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, 6ª T., DJe 1/4/2022).
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 720.421/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 3/11/2022, [gn].)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. REVISÃO DA DOSIMETRIA. CONTINUIDADE DELITIVA.
MANDAMUS  IMPETRADO  CONCOMITANTEMENTE  COM
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  PRIN   CÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é
no sentido de não ser cabível a impetração de habeas
corpus  concomitantemente com a interposição de recurso
próprio  contra  o  mesmo  ato  judicial,  por  se  tratar  de
indevida  subversão  do  sistema  recursal  e  de  violação  do
princípio da unirrecorribilidade, considerando-se a acepção
de única impugnação a cada prestação jurisdicional.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.673/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024, [gn].)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS
CORPUS. 1. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  2.  RECURSO  INTERPOSTO  PELA
OAB/DF. INTERVENÇÃO DE TERCEIRO EM HABEAS CORPUS.
NÃO  CABIMENTO.  3.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
MEDIDA  EXCEPCIONAL.  4.  "OPERAÇÃO  TRICKSTER".
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO CONTRA O DF.
PERMISSIONÁRIOS  DE  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO.
ALEGADA NÃO PARTICIPAÇÃO. MATÉRIA QUE SE CONFUNDE
COM  O  MÉRITO.  5.  RECORRENTE  QUE  TRANSFERIU  SUAS
LINHAS EM 2011. ESQUEMA CRIMINOSO PRATICADO ENTRE
2014  E  2018.  PARTICULARIDADE  DO  CASO  CONCRETO.  6.
TRANSFERÊNCIA QUE NÃO OBSERVOU REGRAS DO DIREITO
ADMINISTRATIVO.  NOME  DO  RECORRENTE  QUE
PERMANECEU  FORMALMENTE.  LIAME  COM  AS  CONDUTAS
DELITIVAS.  AUSÊNCIA  DE  DESCRIÇÃO.  MERA  VINCULAÇÃO
FORMAL. INSUFICIÊNCIA. 7. PARTICIPAÇÃO NA COOPERATIVA.
ASSINATURA DE TERCEIRA PESSOA. 8. RECURSO DA  OAB/DF
NÃO  CONHECIDO.  RECURSO  DA  DEFESA  PROVIDO  PARA
TRANCAR A AÇÃO PENAL POR INÉPCIA.

1.  "Conforme  jurisprudência  pacífica,  é  vedada  a
interposição simultânea de dois recursos contra o mesmo
ato  judicial,  ante  o  princípio  da  unirrecorribilidade  e  a
ocorrência da preclusão consumativa".  (EDcl no AgRg no RE
nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  1548291/SP, Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
22/06/2021, DJe 25/06/2021).

[...]
8. Recurso interposto pela  OAB/DF não conhecido. Recurso da

defesa  provido  para  determinar  o  trancamento  da  ação  penal
apenas  com  relação  a  DENIS  JONES  DOS  SANTOS  BASTOS
SIRAGUSA,  por  inépcia  da  denúncia,  sem  prejuízo  da
apresentação de nova inicial acusatória.
(RHC  n.  151.394/DF, relator  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 27/9/2021, [gn].)

Dessa forma, tendo em vista a interposição de recurso especial e
de  agravo  em  recurso  especial  concomitantemente  à  impetração  do
presente habeas  corpus,   não  há  como  se  conhecer  do  mandamus,  por
violação ao princípio da unirrecorribilidade.

Pelo exposto, nego provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0160873-0 HC 1.092.230 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50027964620248240533  50028622620248240533

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARLA CHRISTIANI SODRE DE SOUZA 
ADVOGADA : KARLA CHRISTIANI SODRE DE SOUZA  - SC009238
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : WESLEY RENAUER COSTA 
CORRÉU : FRANKLIN DE BARROS JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato por Fraude Eletrônica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY RENAUER COSTA 
ADVOGADA : KARLA CHRISTIANI SODRE DE SOUZA  - SC009238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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